
[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2012, TERÇA-FEIRA, ÀS 11H, NA ALA SENADOR NILO COELHO, SALA N° 6.

Às onze horas e quarenta e quatro minutos do dia vinte e nove de maio de dois mil e doze, na sala de reuniões nº 6, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência em exercício do Senhor Senador SÉRGIO SOUZA, reúne-se a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA. Assinam o livro de presença os Senhores Senadores ANIBAL DINIZ, ACIR GURGACZ, JORGE VIANA, PEDRO TAQUES, WALDEMIR MOKA, SÉRGIO SOUZA, IVO CASSOL, ALOYSIO NUNES FERREIRA, VICENTINHO ALVES, ANA RITA, VANESSA GRAZZIOTIN, ROMERO JUCÁ, FLEXA RIBEIRO e BLAIRO MAGGI. Deixam de comparecer os Senhores Senadores RODRIGO ROLLEMBERG, LUIZ HENRIQUE, EUNÍCIO OLIVEIRA, EDUARDO BRAGA, ALVARO DIAS, JOSÉ AGRIPINO, GIM ARGELLO e RANDOLFE RODRIGUES. A Presidência declara abertos os trabalhos e submete a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA. A Presidência comunica o recebimento dos seguintes documentos: - Comunicado do “Instituto Ambiental Biosfera” sobre a realização do “Seminário Internacional sobre Prevenção, Mitigação e Remediação de Desastres Ambientais” (Disaster Management 2013), a transcorrer no período de 18 a 21 de março de 2013, no Centro de Convenções do Hotel Atlântico Búzios Convention e Resort, em Búzios, no estado do Rio de Janeiro. O instituto solicita ainda o apoio institucional do Senado Federal através desta comissão; - Ofício nº 263 GABIN/SEAE-MF, da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda ,que encaminha relatório de atividades 2011; - Leitura de aviso, em conformidade ao ato n° 02, de 2009 da comissão de meio ambiente, defesa do consumidor e fiscalização e controle do senado federal: aviso nº 433-SESES-TCU-PLENÁRIO, do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 1036/2012-TCU-PLENÁRIO, referente ao relatório de acompanhamento, realizado na Caixa Econômica Federal, com o objetivo de verificar a regularidade dos procedimentos de concessão de empréstimos ou financiamentos aos governos estaduais ou municipais para as obras de mobilidade urbana relacionadas com o evento copa do mundo de futebol de 2014. Passa-se à PAUTA. DELIBERAÇÃO DE MATÉRIAS. ITEM 1) REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR Nº 50, de 2012, que “Requeiro, nos termos do artigo 102-A, combinado com o artigo 90, inciso XIII, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada diligência para verificar a real situação do Parque Nacional Serra da Capivara, no Piauí, patrimônio cultural da humanidade, tombado pela UNESCO em 1991 e que segundo noticiado pela Arqueóloga Niéde Guidon, encontra-se em estado de abandono por falta de recursos públicos federais, com avançada devastação da fauna e da flora e com os sítios arqueológicos e palentológicos depredados”. Autoria: Senadores Rodrigo Rollemberg e Sérgio Souza. Resultado: Aprovado. ITEM 6) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 679, de 2011 - Não Terminativo, que “Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, para instituir a Política Nacional de Apoio ao Agrotóxico Natural”. Autoria: Senadora Ana Rita. Relatoria: Senador Anibal Diniz. Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo. Em discussão, usa da palavra a Senhora Senadora Ana Rita. Resultado: Aprovado com a emenda nº 1-CMA (substitutivo). É aprovada a inclusão EXTRAPAUTA dos seguintes requerimentos: 1) REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR Nº 51, de 2012, que “Requer, nos termos regimentais, aditamento ao RMA 131/2011 – CMA, para incluir o tema “Cooperação Internacional” entre aqueles a serem abordados pelo referido requerimento”. Autoria: Senadores Rodrigo Rollemberg e Sérgio Souza. Resultado: Aprovado. 2) REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR Nº 52, de 2012, “Requer, nos termos regimentais, seja a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) representada na cerimônia de Premiação dos Campeões da Terra (Champions of the Earth) , evento promovido pelo Programa das Nações Unidas para o Ambiente (UNEP - United Nations Environment Programme ), como parte das celebrações do Dia Mundial do Meio Ambiente 2012 e  pré-evento oficial do Encontro Rio+20, a realizar-se na cidade do Rio de Janeiro, no dia 4 de junho do corrente ano”. Autoria: Senadores Jorge Viana e Sérgio Souza. Resultado: Aprovado. Ficam adiadas as demais matérias. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e quatro minutos, lavrando eu, Leany Barreiro de Sousa Lemos, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do registro de taquigrafia.

Senador SÉRGIO SOUZA
Presidente em exercício da Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
REGISTRO DE TAQUIGRAFIA DE 29/05/2012
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

 Declaro aberta a 24ª Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Submeto às Srªs e aos Srs. Senadores a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

Aqueles que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)

Está aprovada e será publicada no Diário do Senado. 

Comunicados da Presidência.

Informo o recebimento dos seguintes documentos, que se encontram à disposição dos membros, na Secretaria da Comissão.

Comunicado do Instituto Ambiental Biosfera sobre a realização do Seminário Internacional sobre Prevenção, Mitigação e Remediação de Desastres Ambientais (Disaster Management 2013), a transcorrer no período de 18 a 21 de março de 2013, no Centro de Convenções do Hotel Atlântico Búzios Convention e Resort, em Búzios, no Estado do Rio de Janeiro. 

O Instituto solicita ainda o apoio institucional do Senado Federal, através desta Comissão. 

O Ofício nº 263, Gabin/CAE/MF, da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, que encaminha o Relatório de Atividades 2011. 

Leitura do aviso em conforme ao Ato nº 02, de 2009, da Comissão de Meio Ambiente. Aviso nº 433, Plenário do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 1036/2012, referente ao Relatório de Acompanhamento, realizado na Caixa Econômica Federal, com o objetivo de verificar a regularidade dos procedimentos de concessão de empréstimos ou de financiamentos aos governos estaduais ou municipais para as obras de mobilidade urbana, relacionadas com o evento da Copa do Mundo.

Conforme análise prévia, o aviso ou os avisos serão distribuídos a um dos Senadores membros para apresentação de relatório. 

Passemos, então, aos itens da Pauta.

ITEM 1
REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 50, de 2012
Requeiro, nos termos do artigo 102-A, combinado com o artigo 90, inciso XIII, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada diligência para verificar a real situação do Parque Nacional Serra da Capivara, no Piauí, patrimônio cultural da humanidade, tombado pela UNESCO em 1991, e que segundo noticiado pela Arqueóloga Niéde Guidon, encontra-se em estado de abandono por falta de recursos públicos federais, com avançada devastação da fauna e da flora e com os sítios arqueológicos e paleontológicos depredados.
Autoria: Senadores Rodrigo Rollemberg e Sérgio Souza

Em votação o presente requerimento, subscrito também por mim, Senador Sérgio Souza.

Aqueles que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado o presente requerimento.

Temos também dois requerimentos extrapauta, um deles de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, também subscrito por mim, e o outro de autoria do Senador Jorge Viana, também subscrito por mim. 

Primeiro, submeto às Srªs e aos Srs. Senadores a inclusão dos Requerimentos nºs 51 e 52 na pauta de hoje.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam, permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovada a inclusão dos presentes requerimentos e passamos à deliberação dos mesmos. 

Enquanto não chega o Requerimento nº 51, vamos passar à votação do Requerimento nº 52. 

                                   ITEM 14

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR Nº 52, de 2012
Requer, nos termos regimentais, seja a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) representada na cerimônia de Premiação dos Campeões da Terra (Champions of the Earth) , evento promovido pelo Programa das Nações Unidas para o Ambiente (UNEP - United Nations Environment Programme), como parte das celebrações do Dia Mundial do Meio Ambiente 2012 e  pré-evento oficial do Encontro Rio+20, a realizar-se na cidade do Rio de Janeiro, no dia 4 de junho do corrente ano.

Autoria: Senador Jorge Viana e Sérgio Souza

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – O Requerimento nº 51 é o seguinte:

ITEM 13

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 51, de 2012
Requer, nos termos regimentais, aditamento ao RMA 131/2011 – CMA, para realização de um conjunto de audiências para tratar do controle e avaliação das políticas públicas brasileiras, já no requerimento aprovado em dezembro, com a inclusão, através do Requerimento nº 131, do tema “Cooperação Internacional” entre aqueles a serem abordados pelo referido requerimento.
Autoria: Senadores Rodrigo Rollemberg e Sérgio Souza

Em discussão. (Pausa.)

Senador Aníbal Diniz, V. Exª deseja discutir o requerimento?

O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Não. Eu aprovo.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – 

Os Senadores que aprovam a inclusão do termo Cooperação Internacional permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Concedo a palavra ao Senador Aníbal Diniz pela ordem.

O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente, temos também o Item nº 06 da pauta, que não é terminativo. Se houver concordância de V. Exª, proporia que fizéssemos a leitura final do substitutivo com a aprovação, uma vez que não é terminativo.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – A Mesa concorda? (Pausa.)

Com a palavra o Senador Aníbal Diniz para relatar o Item 6 da pauta sobre o Projeto de Lei do Senado nº 679, de 2011, da Senadora Ana Rita, que altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, para instituir a Política Nacional de Apoio ao Agrotóxico Natural.
O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obrigado, Senador Sérgio Souza. 

Sr. Presidente, historiando a respeito dessa matéria, apresentamos o relatório aqui, em reunião da Comissão de Meio Ambiente. Houve um pedido de vista do Senador Pedro Taques, para que houvesse um acordo em relação a alguns aspectos da proposta da Senadora Ana Rita.

Fizemos a reunião das duas assessorias e, com a concordância de ambos os Senadores, tivemos a apresentação do seguinte substitutivo, que passo a ler na íntegra, por conta das modificações efetuadas.

A proposição em exame ao Projeto de Lei do Senado nº 679, de 2011, da Senadora Ana Rita, que altera a Lei nº 7.802, de 11 de junho de 1989, para instituir a Política de Apoio ao Agrotóxico Natural, contém dois artigos, sendo que o primeiro altera a Lei nº 7.802, de 1989, conhecida como Lei dos Agrotóxicos, para instituir a referida política, com o objetivo de estimular as pesquisas, a produção e o uso de agrotóxicos não sintéticos de origem natural. O art. 2º trata da cláusula de vigência.

O PLS prevê a utilização de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico para o financiamento de pesquisas científicas e tecnológicas para o desenvolvimento de agrotóxicos não sintéticos de origem natural, preconiza ainda que o Poder Público financie o estabelecimento de unidades industriais para a produção de agrotóxicos não sintéticos de origem natural, através de linhas de crédito subsidiado, e estimule os produtores rurais a utilizarem agrotóxicos não sintéticos de origem natural, através de linhas de crédito, com taxas de juros menores. 

Conforme a justificativa que acompanha o PLS, a autora argumentou que os defensivos naturais são menos tóxicos e causam baixo impacto ambiental por serem altamente específicos, decomporem-se rapidamente e não serem persistentes no meio ambiente, usados em combinação com defensivos sintéticos, tem demonstrado melhor eficiência, melhores rendimentos e aumento da lucratividade da lavoura.

No Senado Federal, não foram apresentadas emendas ao PLS nº 679, de 2011. Além desta Comissão, o PLS também será analisado pelas Comissões de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo a última decisão terminativa. 

Com respeito ao mérito, entende-se o Projeto de Lei como muito oportuno. Há anos, a comunidade científica brasileira, inclusive com o apoio da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), vem discutindo a importância das pesquisas e da utilização de agrotóxicos agrícolas naturais. 

O Brasil, como um dos maiores produtores agrícolas do mundo, tem o grande desafio de promover maior sustentabilidade dessa produção tanto pelos benefícios ao meio ambiente quanto pela segurança alimentar da população e dos mercados externos aos quais se destinam os produtos agropecuários.

Para a implantação da política proposta, é de fato necessário prever o financiamento das pesquisas científicas do estabelecimento de unidades industriais e do uso por produtores rurais, sendo o crédito devidamente subsidiado. 

Essas são importantes medidas de estímulo relacionadas à política nacional de apoio ao agrotóxico natural, a ser prevista por alteração da Lei do Agrotóxico. 

Entretanto, recebemos importantes contribuições do Ministério do Meio Ambiente e do Senador Pedro Taques, para o aperfeiçoamento do PLS. Destacamos que é inadequada a percepção de que os produtos sintéticos sejam totalmente indesejáveis, uma vez que há moléculas, como as de feromônios sintéticos, por exemplo, que são seguras, do ponto de vista toxicológico e ambiental, e importantes no controle de muitas pragas. 

Tais produtos também precisam ter sua produção, comercialização e utilização estimuladas. Por outro lado, também há produtos naturais dotados de elevada toxicidade. Portanto, devem ser evitados. 

Nos últimos anos, com a edição do Decreto nº 6.193, de 2009, e Instruções Normativas Conjuntas dos Ministérios da Saúde, Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Meio Ambiente, a legislação tem sido aprimorada, dispensando tratamento prioritário para a concessão de registro a produtos biológicos, microbiológicos, semioquímicos e químicos, além dos destinados ao uso na agricultura orgânica, os quais são, em geral, mais seguros que os agrotóxicos convencionais.

Por tais razões, entre outras alterações, propomos a instituição de uma política nacional de apoio ao agrotóxico e afins de baixa periculosidade, na forma de um projeto substitutivo.

Do voto.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado, PLS nº 679, de 2011, nos termos seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 679 (SUBSTITUTIVO), DE 2011

Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, para instituir a Política Nacional de Apoio aos Agrotóxicos e Afins de Baixa Periculosidade.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, fica acrescida do seguinte artigo 21-A:

“Art. 21-A Fica criada a Política Nacional de Apoio aos Agrotóxicos e Afins de Baixa Periculosidade, com os seguintes objetivos:

I. diminuir o uso de agrotóxicos químicos convencionais dotados de alta toxicidade;

II. disponibilizar novas tecnologias ao produtor rural;

IV. obter produtos agrícolas mais saudáveis;

IV. diminuir a contaminação de trabalhadores rurais e da população em geral;

V. contribuir para a preservação da qualidade e o equilíbrio dos recursos naturais.

§ 1º São considerados agrotóxicos e afins de baixa periculosidade os produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos que se enquadrem nos termos do inciso I do art. 2º desta Lei e que possuam as seguintes características:

I. pouco ou não tóxico ao ser humano, de acordo com os critérios estabelecidos pelo órgão federal responsável pelo setor de saúde;

II. pouco ou não perigoso ao meio ambiente, de acordo com os critérios estabelecidos pelo órgão federal responsável pelo setor de meio ambiente;

III. eficiência no combate à ação danosa de seres vivos considerados nocivos.

§2º O Poder Público estimulará o financiamento de pesquisas científicas e tecnológicas para o desenvolvimento de agrotóxicos e afins de baixa periculosidade, utilizando recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, instituído pela Lei nº 11.540, de 12 de novembro de 2007, e do Fundo Nacional do Meio Ambiente, instituído pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, nos termos do regulamento desta Lei, devendo ser priorizada:

I. a busca de produtos substitutos dos agrotóxicos convencionais dotados de elevada periculosidade;

II. a oferta de produtos que possam suprir a necessidade de controle de pragas e doenças em culturas desprovidas de alternativas ou para cujo controle os métodos disponíveis não mais se mostrem eficazes;

III. a oferta de produtos com custo reduzido para aquisição e utilização e simplicidade de manejo e aplicação.

§3º O Poder Público estabelecerá programas específicos de incentivo ao estabelecimento de unidades industriais para a produção e distribuição de agrotóxicos e afins de baixa periculosidade e de estímulo aos produtores rurais para a sua utilização, prestando o apoio creditício, assistência técnica e capacitação necessários.

§4º Em função do registro concedido a agrotóxicos e afins de baixa periculosidade, os órgãos federais dos setores da agricultura, da saúde e do meio ambiente avaliarão a necessidade ou não de manutenção do registro anteriormente concedido a produtos empregados para a mesma finalidade e com custo mais elevado, de acordo com o regulamento desta Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

É como voto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Aníbal Diniz. 

Em discussão a presente matéria. (Pausa.)

Para discutir, concedo a palavra à Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, quero apenas fazer um registro que considero importante neste momento. 

Quero parabenizar o Senador Aníbal Diniz que, com muita dedicação, debruçou-se sobre o Projeto de Lei de nossa autoria, inclusive consultando o Ministério do Meio Ambiente, conversando com outros Senadores, como o Senador Pedro Taques, e trouxe aqui uma contribuição valiosa, que aperfeiçoou o nosso Projeto.

Então, quero parabenizar o Senador Aníbal Diniz, pela sua dedicação e pela disposição de poder melhorar o nosso Projeto. Obrigada, Senador Aníbal Diniz. Quero dizer que mais do que nunca é importante que tenhamos, de fato, uma política nacional de apoio ao agrotóxico natural, considerando que alguns produtos, hoje, sofrem, em função de um excesso de agrotóxico comum que traz prejuízos à saúde, e o Brasil deixa de comercializar determinados em função disso.

Assim, é importante investirmos no agrotóxico natural, termos pesquisa nessa área, no sentido de avançarmos, possibilitando que os agricultores, de um modo geral, e, em particular, os agricultores familiares, possam produzir, cada vez mais, produtos naturais e, através do agrotóxico natural, ter uma produção de melhor qualidade e, desta forma, podermos competir de uma maneira mais saudável no mercado. 

Sabemos que vários produtos têm resistência no mercado, principalmente no mercado internacional, em função do excesso de agrotóxico, que traz prejuízos à nossa saúde e à saúde da nossa população. 

Então, é isto que gostaria de destacar: parabenizar o Senador Aníbal Diniz e agradecer pelo seu empenho, para que o nosso projeto tivesse uma qualificação maior. 

O SR. PRESIDENTE  (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senadora Ana Rita.

Continua em discussão a presente matéria. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com o relatório e voto do Senador Aníbal Diniz permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a presente matéria, e o relatório passa a constituir o parecer da CMA pela aprovação do Projeto, com a Emenda nº 01 da CMA (Substitutivo). 

Consulto aos Srs. Senadores se alguém mais pretende usar da palavra. (Pausa.)

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª pretende usar da palavra? (Pausa.)

Não havendo, então, mais o que tratar na presente reunião, declarando que os demais itens ficam adiados para a próxima sessão deliberativa desta Comissão, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 11 horas e 44 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 04 minutos.)
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